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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 	 13.884-000.563/87-94

mias

Sessão de  05 de dezembrodels90	 ACORDA° NP 202-03.905

Resumo n'	 80.493

Recorrente	 DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA SETE IRMÃOS LTDA.

Recorrida	 DRF EM TAUBATÊ - SP.

FINSOCIAL - Caracterizada a omissão de receita, legi
tina-se a exigãncia da contribuição ao FINSOCIAL. Re

curso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA SETE IRMÃOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-
mento ao recurso. Ausente o Conselheiro Suc.ente Mérito Guedes da
Cruz.

Sala das Ses-	
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•es, em 0 Izembro de 1990.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, ALDE SANTOS JUNIOR, ANTONIO CARLOS DE MORAES, OSCAR LUIS
DE MORAIS e JEFERSON RIBEIRO SALAZAR.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo NR 13.884-000.563/87-94

Recurso NE:	 80.493

Acorclão N g :	 202-03.905

Recorrente:	 DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA SETE IRMÃOS LTDA.

RELATÓRIO

Lavrado Auto de Infração (fls. 06) contra Distribuído

ra Farmacéutica Sete Irmãos Ltda., referente à omissão de receitas,

nos anos de 1983 a 1985.

A recorrente apresentou impugnação tempestiva (fls.09/

11), parcial, reportando-se as razões de fls. 09, tendo	 recolhi-

do o valor que julga devido através do DAR?, cuja cópia consta 	 de

fls. 10.

Na Informação Fiscal (fls. 13), o autuante manifesta-

se pela manutenção parcial da cobrança, e solicita seja verificada

a exatidão do valor recolhido através do DARF de fls. 10.

A autoridade julgadora decidiu considerar procedente

a ação fiscal (fls. 20/22), mantendo na integra o lançamento, com a

determinação da cobrança da diferença remanescente da contribuição

e acréscimos legais.

Inconformada, a recorrente apresentou recurso tempes-

tivo (fls. 25/26), onde expõe as mesmas razões de defesa apresenta-

das na impugnação.
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Processo n9 13.884-000.563187-94

Acórdão n9 202-03.905

A Secretaria desta Cãmara providenciou a juntada aos

autos da cópia do Acórdão ng 105-3.012, da Quinta Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes (fls. 30135) que, como se vê, por una-

nimidade de votos negou provimento ao recurso voluntário.

Ê o relatório.

-segue-
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d.4-Processo ng 13.884-000.563/87-94
Acórdão nç 202-03.905

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SEBASTIÃO BORGES TAQUARY

Creio não haver muito a examinar no presente caso. A

sorte deste processo estava, desde o início, vinculada ao que se de

cidisse no processo relativo ao IRPJ, tendo em vista a relação de

causa e efeito criada entre ambos, eis que apoiados no mesmo supor-

te fãtico.

E naquele, como se pode ver no bem fundamentado voto

condutor do Acórdão respectivo, nenhuma razão lhe foi reconhecida

ficando perfeitamente evidenciada a ocorróncia de omissão de recei-

tas. E sobre tal receita omitida há que incidir a contribuição 	 ao

FINSOCIAL na forma da legislação de regei-leia.

Assim sendo, adotando, ainda, como razóes de decidir,

os fundamentos constantes do voto que compOe o Acórdão nO 105-3.012,

juntado por cópia às fls. 30/35, voto por que se negue provimento

ao recurso.

Sala das Sessões, em 05 de dezembro de 1990.
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